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RESUMO 
 
SANTIN, Jaine. PERFIL DE GESTANTES USUÁRIAS DE DROGAS INTERNADAS EM UMA 
UNIDADE DE SAÚDE MENTAL DO MUNICÍPIO PORTO ALEGRE. 2018. 66 f. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Graduação) - Curso de Enfermagem, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2018. 
 
Objetivo: caracterizar o perfil das gestantes usuárias de drogas internadas em uma 
unidade de internação em saúde mental feminina no município de Porto Alegre/RS. 
Metodologia: estudo descritivo de corte tranversal, realizado a partir da técnica de 
análise de prontuários. O estudo foi realizado em uma unidade de saúde mental do 
município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), pelo motivo da mesma ser 
referência para gestantes usuárias de drogas de Porto Alegre e interior do estado do 
RS. A população do estudo foi constituída por gestantes usuárias de drogas 
internadas na unidade de saúde mental. A amostra constituiu-se por todos os 
prontuários das pacientes internadas durante o período de agosto de 2015 a julho de 
2017. A coleta de dados foi realizada a partir de instrumento pré-codificado. As 
informações coletadas foram organizadas em banco de dados e analisadas pelo 
software SPSS versão 24. Resultados: a análise dos resultados permitiu verificar que 
as gestantes usuárias de drogas eram mulheres adultas (média 27,8 anos), de cor 
preta (41,3%), baixa escolaridade (58,7%), multigestas (média 5,7 gestações), com 
alta porcentagem de realização de aborto (52,2%), sem remuneração salarial (43,5%), 
com alto índice de HIV (42,9%), situação de rua (41,3%) e história de violência (37%). 
No que se refere a internação, em 93,5% das gestantes o motivo da internação foi 
risco ao concepto e o diagnóstico foi de Transtorno por Uso de Substâncias (89,1%). 
Os serviços que mais encaminharam foram os de referências em emergências de 
saúde mental em Porto Alegre (37%). A droga de escolha das gestantes, em maioria, 
foi o crack (78,3%). Considerações finais: considerando os achados do estudo, faz-
se necessária a criação de programas para prevenção do uso de drogas na gestação 
e, para isso, é imperioso o compromisso das políticas de atenção em saúde tanto 
materno-infantil quanto em saúde mental, para assim ofertar um atendimento e 
acompanhamento de qualidade minimizando os riscos e promovendo qualidade de 
vida para esta população. 
Palavras-chave: Gravidez. Cocaína Crack. Saúde Mental. Enfermagem. 
  
 
ABSTRACT 
 
SANTIN, Jaine. PROFILE OF PREGNANT DROG USERS ADMITTED TO A MENTAL 
HEALTH UNIT IN THE MUNICIPALITY OF PORTO ALEGRE. 2018. 66 f. Monography 
(Bachelor in Nursing) – School of Nursing, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 2018. 
 
Objective: characterize the profile of pregnant drug users admitted to an inpatient unit 
of women's mental health in Porto Alegre. Methodology: cross-sectional quantitative, 
exploratory and descriptive study, using analyses of the patient’s medical records. The 
study was carried in a mental health unit of the Hospital Materno Infantil Presidente 
Vargas (HMIPV), located in Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), because this 
hospital is a reference for caring pregnant drug users in the city and the state. The 
sample was constituted by the medical records of pregnant drug users admitted in a 
mental health unit in the HMIPV, who have been at the hospital between august/2015 
and july/2017. The data was assessed by a pre-coded instrument. The data collected 
was organized in a database and analyzed on the SPSS software, version 24. Results:  
the most pregnant drug users were adults, black skin color, with low educational level, 
they already have had other pregnancies, with abortion history, unemployed, with high 
level of HIV, living on the streets (homeless) and victims of violence. Related to the 
hospitalization, most pregnants are in the hospital because they present some risks to 
the unborn; they have been diagnosed with substance use disorder. The services that 
send them to the hospital are more likely the emergency rooms of Porto Alegre. For 
the majority, chose drugs by the pregnant was crack. Final considerations: 
considering the findings of the study, the creation of programs for the prevention of 
drug use in pregnancy are necessary, for that we need a political commitment of 
attention to the maternal-infant health and mental health, in order to offer a quality 
treatment, minimizing risks and promoting quality of life for this population. 
Keywords: Pregnancy. Cocaine Crack. Mental Health. Nursing. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Aliado à diversificação cultural e à alterações no padrão de uso, o consumo 
de drogas é um fenômeno que, desde as mais antigas civilizações, favoreceu o 
surgimento de muitos agravos à saúde pública, trazendo repercussões onerosas à 
sociedade em geral (SOARES et al, 2016). De acordo com o último Relatório Mundial 
sobre Drogas, 5% da população adulta usou pelo menos uma droga em 2014 e o 
número de usuários de cocaína ultrapassa os 18,3 milhões (UNODC, 2016).  
Conforme Soares et al (2016) “a busca incessante pela substância adjunta 
aos efeitos da dependência favoreceu o aumento da violência, vulnerabilidade sexual 
e difusão de várias doença”. E, com isso, segundo Carneiro (2002) na época 
contemporânea há uma construção de um significado para o conceito droga que cria 
a demonização do “drogado”, considerando este o pior dos flagelos da humanidade. 
Castilho (2012), traz essa estigmatização do usuário de drogas, visto, por um 
constructo social, como um mero objeto, um não humano, alguém que não tem mais 
capacidade para autodeterminação e, portanto, representa um perigo social, uma vez 
que, para satisfação da fissura, é capaz de cometer crimes. Traz, ainda, que isso se 
dá, muitas vezes, pelo uso de termos pejorativos, carregados de preconceitos e 
valores morais, tais como: drogadito, crackeiro, maconheiro, etc. 
O uso de substâncias de abuso por mulheres torna-se um estigma ainda maior 
pois esta, culturalmente, tem um papel já construído frente uma sociedade e o 
consumo de drogas é uma quebra brusca destas expectativas. Segundo Carlini et al 
(2006), fatores como vergonha, medo, culpa, estilo de vida incompatível com os 
padrões sociais causam dificuldade para buscar atendimento nos serviços de saúde 
e assistência social.  
Segundo Strathearn e Mayes (2010), 15 a 17% dos usuários de cocaína são 
mulheres em idade fértil, o que, consequentemente, acarreta uma maior prevalência 
no uso da substância durante a gravidez, gerando altas taxas de abuso, negligência 
e necessidade de assistência social. Conforme Ricci (2015), a gestação é um 
momento no qual a mulher passa por inúmeras mudanças físicas e psicológicas, 
podendo ser influenciada intensivamente sua vida, pela vivência de determinadas 
situações como, por exemplo, o consumo de drogas. Consoante a Soares et al (2016), 
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o consumo de drogas ilícitas configura uma gestação de alto risco, não somente em 
decorrência de complicações obstétricas ou efeitos no desenvolvimento fetal, mas 
também, pelos riscos sociais e emocionais. 
Em 2013, um estudo desenvolvido pela Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas (SENAD) em parceria com a FIOCRUZ, identificou que 10% das mulheres 
usuárias de substâncias psicoativas estavam grávidas e mais da metade já tinham 
engravidado pelo menos uma vez depois de ter iniciado o consumo de crack, 29,9% 
praticavam a prostituição e 44,5% relataram já ter sofrido violência sexual (SENAD, 
2013). 
 De acordo com Chaves et al (2011), o uso de crack gera uma grande 
compulsão da substância o que acaba colocando o usuário em uma situação de 
extrema fragilidade, uma vez que, este se sujeita a estratégias arriscadas para 
obtenção da droga, entre elas, situações de violência como brigas, assaltos, sexo sem 
proteção e tráfico de drogas. 
Em conformidade, Ribeiro e Laranjeira (2010, p. 1235) trazem que “a prática 
da troca do sexo por crack é descrita por alguns autores como a principal ou mesmo 
a única forma utilizada por mulheres para o acesso à droga”.  Com isso, aumentamos 
o risco para a mulher e o feto, como, por exemplo, o desenvolvimento de infecções 
sexualmente transmissíveis (ISTs), tal como HIV, sífilis, etc. Em um estudo realizado 
em Salvador (BA), com uma amostra de 125 usuárias de crack, 37% alegaram a 
prática sexual em troca do dinheiro e 58% negaram uso de preservativos nas relações 
nos últimos 30 dias, o que reforça, ainda mais, a vulnerabilidade a qual estas mulheres 
estão expostas (NUNES et al, 2007).  
Edelman et al (2014), trazem um estudo com 91 usuárias de drogas 
mostrando que 53% estavam sexualmente ativas (sexo nas últimas quatro semanas), 
55% foram forçadas a ter relações e 66% admitiram ter tido relações sem uso de 
métodos anticoncepcionais. Além disso, foram constatadas altas taxas de ISTs, 
abortos espontâneos e interrupções da gravidez. Não obstante, acredita-se que essa 
exposição esteja associada com a ocorrência de gestações indesejadas, o que leva a 
uma propensão a taxas mais altas de aborto induzido quando comparadas as da 
população em geral (PEDERSEN et al, 2007). Em usuárias de drogas injetáveis (UDI) 
aumenta, ainda mais, os riscos associados ao aborto, pois, as mesmas, já são mais 
propensas a piores condições de saúde e comorbidades clínicas. As UDIs também 
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são mais vulneráveis ao empobrecimento e à discriminação, o que torna mais difícil 
ter intervenções de saúde apropriadas e eficazes (WALL et al, 2011). Em outro estudo 
realizado em São Petesburgo, Rússia, com 80 mulheres UDIs mostrou que 67% já 
haviam abortado e apenas 22% admitia uso de preservativos de maneira consistente 
(ABDALA et al, 2011). 
Frente a estes dados surge a indagação que norteia essa investigação: Qual 
o perfil das gestantes usuárias de drogas internadas em uma unidade de internação 
em saúde mental feminina do município de Porto Alegre?  
Durante a graduação, nos preparamos para atender a população com uma 
visão generalista e holística, do nascer ao morrer, e todas as suas variações e 
peculiaridades durante esse processo. Com o passar dos semestres nos deparamos 
com algumas disciplinas que nos despertam maior interesse e afinidade. Meu 
encontro com a saúde da mulher e recém-nascido e saúde mental se deu no quinto e 
sétimo semestre, respectivamente. Nos estágios da faculdade, muitas vezes, vi 
mascarado o preconceito com gestantes que utilizavam substâncias psicoativas, 
algumas vezes eram comentários, outras, na abordagem e acolhida, não importando 
quem era aquela mulher, nem quais suas razões para estar nesta situação. Pensando 
nas possíveis consequências para essas mulheres e o desejo de conhecer o que 
poderia ser realizado e fazer a diferença nas ações de enfermagem, trouxeram a 
necessidade de identificar quem seriam essas pessoas.  
A realização dessa pesquisa poderá auxiliar no desenvolvimento de 
programas e estratégias para a instituição onde ocorreu o estudo, como avaliar a 
conformação das práticas de cuidado de acordo com as necessidades deste perfil, o 
reconhecimento das vulnerabilidades, além de gerar subsídios para integração das 
redes de atenção em Saúde da Mulher, Saúde Mental e Saúde da Criança, assim 
como na preparação dos profissionais que estão inseridos no atendimento a este 
público e futuros profissionais em formação para que haja integridade e equidade na 
atenção a essas mulheres. A pesquisa é um subprojeto da pesquisa intitulada Perfil 
sociodemográfico e clínico de mulheres internadas em uma unidade de saúde mental 
no município de Porto Alegre. 
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2 OBJETIVO 
 
2.1 Objetivo geral 
 
Descrever o perfil das gestantes usuárias de drogas internadas em uma 
unidade de internação em saúde mental feminina no município de Porto Alegre/RS. 
 
2.2 Objetivos específicos 
 
Identificar as variáveis sociodemográficas, psicossociais e as características 
clínicas das gestantes usuárias de drogas. 
Identificar os tipos de drogas usadas pelas gestantes.  
Caracterizar aspectos relacionados à internação: duração, referência e 
contra referência das pacientes e medicações. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 Para melhor compreensão do tema de pesquisa, desenvolvermos neste 
capítulo sua contextualização em relação ao uso de drogas na gestação, aos aspectos 
históricos do uso de drogas, as políticas específicas voltadas para esta população e 
seus desdobramentos no âmbito dos serviços. 
3.1 O Uso de Drogas na Gestação 
  
O período gravídico, no seu ciclo natural, é acompanhado por uma série de 
mudanças emocionais e alterações orgânicas que podem sofrer direta interferência 
por várias intervenções do meio social, como uso de drogas, levando a impactos 
muitas vezes negativos para saúde da mãe e do feto (LOPES; ARRUDA, 2010). O 
consumo de drogas durante o período gravídico é uma forma de abuso uma vez que 
o mesmo poderá resultar em consequências negativas para saúde da mãe e do feto 
e, a curto e longo prazo, na vida do recém-nascido (PASCALE, 2015). 
O uso de drogas na gestação tem aumentado drasticamente nas últimas 
décadas, e, embora seja esperado que no pré-natal o mesmo fosse apontado, essa 
identificação acaba sendo dificultada pois muitas mulheres negam a utilização, 
deixando passar o que pode tornar-se um comprometimento irreversível na 
integridade tanto na gestante quanto na criança (MITSUHIRO et al, 2006; 
YAMAGUCHI et al, 2008). Os efeitos do abuso de substâncias começam na mudança 
fisiológica que é verificada nas gestantes. No uso de cocaína, por exemplo, a 
concentração de ocitocina e níveis de norepinefrina são aumentadas, o que induz a 
contratilidade uterina e efeitos hipertensivos, predispondo um parto pré-termo e um 
descolamento prematuro de placenta (DPP), explicando altas taxas de prematuridade, 
morte materna e/ou perinatal (RAYBURN, 2007). 
De acordo com Kassada et al (2013), quando a gestante faz uso de 
substâncias psicoativas, não apenas coloca a si mesma em risco mas, também, o feto, 
podendo trazer para o mesmo déficits cognitivos, malformações, síndrome de 
abstinência, entre outras complicações, uma vez que as substâncias ultrapassam a 
barreira placentária sem qualquer metabolização prévia, atingindo o SNC do feto. 
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Quando há exposição a cocaína, por exemplo, o recém-nascido pode parecer 
saudável e aparentemente não apresentar nenhum comprometimento, como, 
também, pode ter problemas neurológicos que persistirão por todo período neonatal 
e pós-natal. Os dois comportamentos mais evidenciados no efeito da cocaína no feto 
são excitabilidade neurocomportamental ou depressão (CHIRIBOGA et al, 2007; 
HOCKENBERRY, 2011). As principais complicações no feto devidas ao uso de drogas 
durante a gestação são: prematuridade, diminuição do perímetro cefálico, baixo peso 
ao nascer, aborto, retardo no desenvolvimento psicomotor e até mesmo morte súbita 
(ALBRIGHT; RAYBURN, 2009; PINHEIRO; LAPREGA, 2005).  
No contexto social as drogas ilegais são as de maior impacto na saúde 
pública, no entanto, são o álcool e o tabaco as drogas mais consumidas e que, 
também, representam comprovado risco à saúde materno fetal (RIBOT et al, 2014). 
Uma das manifestações características e a mais grave pela exposição fetal ao álcool 
é a síndrome álcool fetal, que vai desde anomalias faciais até microcefalias em 
diversos graus, atraso no crescimento, lesões cardíacas e alterações neurológicas. 
Quanto ao uso de tabaco, a nicotina é capaz de ultrapassar a barreira hemato-
placentária e é encontrada em altos níveis dentro do sangue fetal e líquido amniótico, 
o que, além de causar importantes alterações no período pré-natal e parto, como 
aborto espontâneo e descolamento placentário, aumenta os riscos de morte súbita do 
lactante, pois a nicotina modifica o controle cardiorrespiratório diminuindo a resposta 
neonatal a eventos hipóxicos (MORAES et al, 2012). 
Destaca-se a importância na frequência e regularidade do pré-natal, pois o 
mesmo permite a construção de um vínculo entre a gestante e o profissional 
proporcionando maior conforto para a mulher e, por consequência, uma maior troca 
de informações onde podem ser detectadas situações de risco de maneira precoce, 
prevenindo ou reduzindo resultados negativos na gestação e período neonatal 
(RODRIGUES; NAKANO, 2007; MORAES; REICHENHEIM, 2007). 
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3.2 Rede de Atenção Psicossocial à Gestante Usuária de Álcool e Outras Drogas 
  
O uso de drogas é um fenômeno que tem desafiado diversas instâncias da 
sociedade e que, no decorrer da história da humanidade tem adquirido contornos 
marcados por questões e valores culturais, religiosos, econômicos e sociais.  
O uso de drogas na história da humanidade começa com primórdios 
caçadores e coletores que, para sobreviver, aprendiam a diferenciar as plantas em 
boas e venenosas e quais poderiam ser utilizadas para tratar doenças, além disso, 
buscavam, através de frutas fermentadas, algo que fosse relaxante, prazeroso. Após, 
o uso para tratamentos passa por um processo em que pessoas combinam 
conhecimentos dos efeitos das plantas com rituais religiosos, magias e crença, os 
chamados xamãs, curandeiros e/ou feiticeiros. O álcool aparece como um dos 
primeiros a ter uso recreativo, com registros de casas que serviam bebidas na antiga 
Babilônia, cerca de três mil anos atrás. O uso de cerveja e vinho eram tidos como 
positivos em doses terapêuticas, e eram muito utilizados por gregos e romanos em 
eventos cerimoniais e lúdicos (IVERSEN, 2012). 
Neste contexto, nota-se que nem sempre houve uma demonização do uso de 
drogas, uma vez que este era ligado a uma necessidade, muitas vezes, de 
sobrevivência, além de ritos, questões médicas, prazer e sociabilidade.  
Com a Revolução Industrial, houve um aumento nas tecnologias, meios de 
transporte e comunicação que facilitou a distribuição e comercialização das drogas o 
que, ligada a mudança para um modelo de gestão que visava a competição e 
produção, gerou um aumento no uso de drogas que passou a ser um veículo de 
socialização e abstração, tornando-se uma válvula de escape, um mecanismo de 
relaxamento. Sob essa lógica de uma sociedade urbana individualista, há uma 
construção de ideal social colocando a droga numa posição de problema que deve 
ser reprimido ou tratado (ROMANÍ, 1999). 
Na Índia e mundo Árabe sempre aconteceu o consumo de maconha, no 
entanto, nas décadas de 1960 e 1970 ganhou popularidade com o Movimento Hippie, 
tornando-se a terceira droga recreativa mais consumida no mundo, ficando atrás 
somente do álcool e tabaco. Já a cocaína, foi o primeiro anestésico a ser utilizado em 
cirurgias, também esteve ligada, no século XX, a tratamentos e recreação, até ganhar 
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grandes proporções quanto aos efeitos viciantes e perder a popularidade como 
medicamento (IVERSEN, 2012). 
A partir do século XX as proibições e repressões quanto ao uso de 
substâncias toma proporções maiores atingindo um impacto mundial quanto aceitação 
de algumas drogas e outras não. O álcool, por exemplo, embora tenha sido foco da 
primeira lei seca norte-americana, tem sua aceitação na sociedade ocidental, 
enquanto derivados de maconha continuam sob vedação. Há explicações médicas e 
de saúde pública utilizadas para legitimar o impedimento no uso de maconha e 
cocaína, porém, verificam-se contradições pois, o uso de álcool e tabaco, por 
exemplo, também são prejudiciais e continuam sendo industrializados e utilizados 
livremente (CARNEIRO, 2002). 
O fenômeno da droga é visto sob diversas óticas. Pillon e Luis (2004) 
apresentam o registro de cinco modelos explicativos referente ao dimensionamento 
do problema do consumo de drogas, são estes: Ético Legal, Moral, Médico/Doença, 
Psicológico/Psicossocial e Sociológico/Sociocultural. 
Assim, o Modelo Ético/Legal surge com a criminalização das drogas nos 
Estados Unidos da América, em que a gestão das drogas se torna um delito, 
marcando o início, também, de um potente mercado negro, com redes ilegais de 
produção e comercialização. E, assim, com o aumento do mercado das drogas há, 
também, uma maior proibição formal, aumento do tráfico, violência urbana e forças 
militares envolvidas com o controle e repressão (ALVES, 2009; PILLON; LUIS, 2004). 
Nesse momento, tem início, também, o Modelo Moral, em que os indivíduos são 
considerados responsáveis pelo início e desenvolvimento do problema e, assim, 
também deveriam ser pelas soluções, o que leva as pessoas a sentirem-se culpadas 
por não conseguirem mudas suas atitudes, como se lhes faltasse força de vontade 
(PILLON; LUIS, 2004).  
Outro modelo, chamado de Modelo Médico/Doença, traz o uso de drogas 
como um problema de saúde pública, com uma concepção científica, relacionando os 
efeitos das drogas no organismo, como: classificação das drogas e seus efeitos, 
dependência, tolerância, uso e abuso. Este modelo transforma o drogado/delinquente 
em drogado/enfermo, sob uma ótica biomédica em que o usuário precisa ser curado, 
para tanto, é necessária sua institucionalização visto que o modelo de doença tem 
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como única estratégia de tratamento a abstinência para cura (ALVES, 2009; PILLON; 
LUIS, 2004). 
Há, também, o Modelo Psicológico ou Psicossocial, que traz a personalidade 
do indivíduo, interação familiar e aprendizado social, onde o comportamento social é 
aprendido através da observação e imitação, portanto, o exemplo dos pais é um 
importante fator no padrão inicial no uso de substâncias. Já a interação familiar sugere 
que, o alcoolismo, por exemplo, está associado a casos de negligência, rejeição dos 
pais, tensões familiares e, até mesmo, distanciamento emocional. Quanto aos traços 
pessoais são citadas a falta de maturidade, baixa autoestima, conflitos intrapessoais 
e interpessoais, depressão e transtornos de ansiedade (PILLON; LUIS, 2004). 
Além disso, há ainda o Modelo Sociológico, também chamado de 
Sociocultural, que entende o fenômeno das drogas como resultado de um número de 
fatores sociais, um conjunto de elementos do meio cultural com as crenças, valores e 
atitudes que o sujeito está inserido. Entende o ambiente como direcionador da 
conduta individual que pode incentivar ou até ser regra a abstenção de substância, 
como em outras fazer parte de rituais religiosos, por exemplo. Ainda neste contexto, 
vê-se que o início e uso continuado das substâncias pode estar ligado a fatores 
sociológicos como desemprego e privação social, ou, ainda, o sexo, religião, idade, 
etnicidade, condições socioeconômicas e ambiente familiar. Este modelo tem como 
principal objetivo a mudança nas condições sociais dirigidas a grupos marginalizados, 
visando uma maior interação com a comunidade e melhor qualidade de vida (PILLON 
e LUIS, 2004).  
O comum na atual sociedade, acerca tanto de políticas públicas e redes de 
cuidado quanto conteúdo midiático e de debate social, é ter uma visão sobre usuários 
de drogas dividida sob duas compreensões, uma ligada ao modelo criminal/moral 
onde há repressão e prisão e, outra quanto questão de saúde pública, com tratamento 
voltado para cura, ou seja, independente do segmento considerado, as intervenções 
são individualistas e particulares, desconsiderando o cuidado holístico. 
Então, em 1993, a Organização Mundial da Saúde define que droga é 
qualquer substância que não é produzida pelo próprio organismo, tem propriedades 
para atuar em um ou mais sistemas e ainda produz alterações em seu funcionamento. 
Vale ressaltar, que não é apenas pela conotação hoje dada ao termo “drogas” que 
garante que ela seja “boa” ou “má”, como é o caso quando falamos de medicações, 
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estas têm a finalidade de trazer benefícios ao tratamento de alguma doença, por 
exemplo. Também é importante ressaltar que a mesma substância em alguns casos 
pode servir de medicamento e em outros pode ser maléfica.   
A formulação de políticas para a constituição de uma rede de atenção em 
saúde voltada para pessoas com problemas com uso de drogas tem a marca de uma 
longa história de centralidade no modelo biomédico e, como consequência a 
constituição de uma assistência focada na abstinência sem considerar a relação deste 
uso com as dimensões psicossociais e culturais. A crítica a este modelo no mundo 
todo traz a cena uma reformulação importante que também teve repercussões no 
Brasil. 
Até 1998 as políticas públicas quanto ao uso de drogas estavam relacionadas 
apenas a órgãos ligados ao Ministério da Justiça, enquanto as ações do Ministério da 
Saúde eram baseadas na atenção hospitalar, direcionando o tratamento para 
internações em hospitais psiquiátricos. Neste ano, há uma diferenciação do usuário 
dependente da droga e do traficante, o que norteia a criação da Política Nacional 
Antidrogas (PNAD) que estabelece estratégias de prevenção como orientação 
fundamental, assumindo uma postura inovadora. No mesmo ano é criada a Secretaria 
Nacional de Políticas Antidrogas (SENAD) que compartilha as responsabilidades entre 
governo, setor produtivo e sociedade civil, entendendo que para êxito da prevenção é 
necessário entender a gravidade do problema (ROSA, SOUZA, PINHEIRO, 2009). 
Então, em 2001, é realizada a III Conferência Nacional de Saúde Mental, que 
ratifica a necessidade de um modelo comunitário de tratamento, e, é onde aparece, 
pela primeira vez, estratégias de redução de danos (RD) como importante intervenção 
para ampliar as ações dirigidas e o acesso de pessoas que não estavam em contato 
com serviços de saúde. Este, vem como um importante avanço, pois, compreende o 
usuário de forma integral, com suas singularidades, e, portanto, é importante a criação 
de um vínculo com os profissionais onde estratégias serão traçadas de forma conjunta 
objetivando um aumento no grau de liberdade e corresponsabilidade daquele que está 
sendo tratado. Em agosto do ano seguinte, fica evidenciado a necessidade da 
participação da sociedade no planejamento e execução de ações e, a população 
passa a ser convocada a ocupar estes espaços de discussão e deliberação. Assim, 
em 2002 são aprovadas portarias que regulamentam os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) incluindo os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
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(CAPSad) onde ocorre o atendimento diário a esses indivíduos visando não somente 
o acompanhamento clínico mas, também, a reinserção social dos mesmos através do 
acesso ao trabalho, lazer, fortalecimento dos laços familiares e comunitários e direitos 
civis (BRASIL, 2004; ROSA, SOUZA, PINHEIRO, 2009). 
Em 2003 há um fortalecimento do novo modelo de cuidado que surgia, 
tencionando para promoção e prevenção em saúde, sendo lançada a Política de 
Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas que incorpora a importância 
da intersetorialidade, ampliando o cuidado para níveis de atenção como ambulatórios 
e hospitais gerais. No ano seguinte há uma mudança na abordagem em relação as 
drogas e na nomenclatura, a partir da Lei 11.343/2006, onde o a Política Nacional 
Antidrogas passa a ser chamada de Política Nacional sobre Drogas e Secretaria 
Nacional sobre Drogas e, se dá a criação do Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre drogas (SISNAD), objetivando a prevenção do uso indevido, a reinserção social 
ações intersetoriais e repressão do tráfico (ROSA, SOUZA, PINHEIRO, 2009; 
BRASIL, 2004). 
Em 20 de maio de 2010 foi publicado, pela Presidência da República, o 
Decreto n° 7.179 que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras 
Drogas, no mesmo momento em que o cenário do país está voltado para o uso do 
crack, onde a mídia trazia a demonização dos usuários, aumentando, ainda mais, o 
estigma inerente a essa população. Do mesmo modo, ampliava o distanciamento dos 
usuários com os serviços de saúde, pois, era mostrado que indivíduos usuários já não 
tinham mais saída, fortalecendo o modelo biomédico de abstinência como solução 
(BRASIL, 2010; LANCETTI, 2015). 
As Redes de Atenção à Saúde (RAS) vêm como estratégia para que os 
sistemas de saúde sejam reestruturados tanto na sua organização quanto na 
qualidade e impacto dos serviços prestados. Logo, em dezembro de 2010, o Ministério 
da Saúde (MS) publicou uma portaria (GM/MS n° 4.279) que estabelece diretrizes 
para organização da RAS no âmbito do SUS, buscando garantir a integralidade do 
cuidado (BRASIL, 2010). 
Quase um ano depois, em 23 de dezembro de 2011, o MS institui a partir da 
Portaria n° 3.088, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no âmbito da saúde mental 
e do SUS, visando à promoção do acesso dos indivíduos usuários de álcool e outras 
drogas, tendo como objetivos a prevenção do consumo e redução de danos, além da 
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reabilitação e reinserção dessas pessoas, por meio do acesso ao trabalho, renda e 
moradia solidária (BRASIL, 2011).  
Quando falamos em gestantes, além das RAS E RAPS, devemos incluir a 
rede de atenção à saúde da mulher, mais especificamente a Rede Cegonha, instituída 
pela Portaria n° 1.459, de 24 de julho de 2011, que objetiva assegurar às mulheres os 
direitos de planejamento reprodutivo, atenção humanizada tanto na gravidez como 
parto e puerpério e, também, o direito das crianças a um nascimento seguro e 
crescimento e desenvolvimento saudáveis. (BRASIL, 2011). É importante ressaltar 
que somente é efetivo o cuidado total do indivíduo quando conseguimos integrar todas 
as redes de atenção ofertadas pelo serviço de saúde.   
Apesar dos programas de atenção terem evoluído a atenção aos usuários de 
drogas, nota-se uma grande participação midiática reforçando o negativo imaginário 
social que coloca os mesmos como sujeitos em situação de rua, ligando a uma 
imagem suja e de violência que ratifica ações repressoras e do modelo médico, tirando 
o foco de importantes questões sociais como pobreza e desigualdade, por exemplo. 
Em 2017 são vistos mais retrocessos, a partir da Portaria de Consolidação nº 1, de 28 
de setembro, que inclui as comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos na 
RAPS no acolhimento e atendimento a pessoas com transtornos decorrentes do uso 
de drogas.  
Embora haja diversos programas tanto para saúde de mulher e recém-
nascido, como para o uso de drogas, há, também, uma grande fragmentação do 
cuidado, onde nem os princípios das RAS são seguidos pois não acontece um cuidado 
integral dos indivíduos nos serviços de saúde, uma vez que, por mais que e mulher 
esteja gestante ela não será atendida no pré-natal da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) à qual pertence, pois usa drogas, então é referenciada para outro serviço de 
atenção ao uso de drogas, o qual também referenciará para outro lugar pois é 
gestante. O que reforça a necessidade de estudos que busquem conhecer estas 
mulheres e qualificar os programas e profissionais que as atendem.  
 
 
 
 
 
22 
 
 
 
4 METODOLOGIA 
 
Este estudo é um subprojeto da pesquisa “Perfil sociodemográfico e clínico de 
mulheres internadas em uma unidade de saúde mental do município de Porto Alegre”. 
 
4.1 Delineamento de Estudo 
  
Estudo descritivo, de corte transversal com abordagem quantitativa, realizado 
a partir da técnica de análise de prontuários. 
Este delineamento vem a contribuir, pois, por meio do estudo da frequência e 
da distribuição desses eventos em função das variáveis ligadas a pessoa, lugar e 
tempo permite caracterizar um perfil epidemiológico das populações, possibilitando 
intervenções de saúde coletiva (NETO et al, 2013). A partir da análise de dados brutos, 
recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros, os resultados da 
pesquisa quantitativa são tomados como se estivesse abordando um retrato real de 
toda a população alvo da pesquisa (FONSECA, 2002). 
Boente e Braga (2004) trazem uma classificação de pesquisas quanto aos 
objetivos e fases, dentre estas encontram-se as descritivas e exploratórias, sendo a 
primeira quando há um levantamento de dados e o porquê dos mesmos, e a segunda 
quando há necessidade de investigação do objeto de estudo pois esse possui poucas 
informações. 
A realização da coleta de dados em prontuário conta com as vantagens de 
ser uma fonte rica e estável de dados, não há a necessidade de contato com o 
paciente, baixo custo e subsistência ao longo do tempo, porém, entre as limitações 
deste tipo de pesquisa encontram-se a não representatividade e na qualidade ou falta 
de registro de informações nos prontuários (GIL, 2008). 
 
4.2 Campo do Estudo 
  
O estudo foi realizado em uma unidade de saúde mental do Hospital Materno 
Infantil Presidente Vargas (HMIPV) localizado na cidade de Porto Alegre, Rio Grande 
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do Sul (RS). O hospital foi fundado em 24 de janeiro de 1953, tornando-se referência 
nos anos de 1980 para atendimento de gestantes de alto risco. Nos anos de 2000, o 
hospital que antes era administrado pelo Instituto Nacional de Assistência Médica e 
Previdência Social (INAMPS) passa para gestão municipal através do termo de 
cessão de uso firmado entre Prefeitura de Porto Alegre e Ministério da Saúde. Neste 
mesmo recebe o título de Hospital Amigo da Criança, mantido até hoje. Atualmente, 
trata-se de um hospital universitário administrado pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Porto Alegre, oferecendo atendimento 100% SUS. A escolha do local deve-se ao 
fato do hospital de estudo ser referência para gestantes usuárias de drogas de Porto 
Alegre e interior do RS (PROCEMPA, 2018). 
A unidade de internação de saúde mental está localizada no quinto andar do 
bloco A do hospital, conta com 24 leitos. No momento, apenas 18 estão em 
funcionamento e, destes, cinco são destinados à gestantes usuárias de drogas, outros 
cinco à adolescentes e oito para saúde mental em geral (CADASTRO NACIONAL DE 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, 2018).  
O funcionamento da unidade é dividido em três turnos: manhã, tarde e noite. 
Além disso, o período da noite faz regime de plantão 12h/72h (Convenção Coletiva) 
fazendo com que haja três equipes diferentes, divididas em noite A, B e C. A unidade 
conta com uma equipe composta por seis enfermeiros correspondendo um enfermeiro 
para cada turno e uma enfermeira chefe que atua na assistência e administração da 
unidade. A equipe conta com 18 técnicos de enfermagem correspondendo (quatro 
técnicos no turno da manhã, quatro técnicos no turno da tarde, quatro técnicos no 
turno da noite A, três técnicos na noite B e três técnicos na noite C). A unidade de 
internação psiquiátrica configura-se com uma equipe multiprofissional, com residentes 
da psiquiatria infantil e psiquiatria em geral, assistente social, nutricionista, terapeuta 
ocupacional e fisioterapeuta.  
 
 4.3 População e Amostra do Estudo 
 
A população do estudo maior foi constituída por pacientes internadas na 
unidade de saúde mental do HMIPV. A amostra constituiu-se por todos os prontuários 
das pacientes internadas durante o período de agosto de 2015 a julho de 2017. Foram 
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realizadas 314 internações no período, porém, quatro destas foram excluídas pelo fato 
dos prontuários não terem sido localizados no SAME. totalizando 310 prontuários. 
Para este estudo a população foi constituída pelas gestantes usuárias de drogas 
internadas na unidade de saúde mental do HMIPV e, para amostra, foram 
considerados os prontuários das gestantes usuárias de drogas internadas na unidade 
de saúde mental da instituição de estudo no período, totalizando 46 prontuários. 
 
4.4 Coleta de Dados 
 
A coleta de dados ocorreu no período entre maio e junho de 2018. 
Primeiramente, foi realizado um levantamento de todas as pacientes internadas no 
local do estudo, no período de agosto de 2015 a julho de 2017, em um livro onde são 
registradas todas as internações ocorridas. Este levantamento possibilitou identificar 
o nome das pacientes, o número de seus prontuários, a idade, diagnóstico, 
procedência, data de internação, data de alta e o destino pós-alta. 
No segundo momento, para avaliar, corrigir possíveis erros e fazer os ajustes 
necessários no instrumento, foi desenvolvido um estudo-piloto com três prontuários. 
Este piloto permitiu algumas readequações de termos no instrumento para o padrão 
utilizado pela instituição, a retirada e acréscimo de informações de acordo com os 
registros encontrados. Após, foi realizado um segundo estudo piloto com cinco 
prontuários, em que, após discussão em grupo, foram adequadas as questões do 
instrumento. 
Após esta etapa, os prontuários das pacientes foram consultados diretamente 
no Serviço de Arquivo Médico (SAME), conforme amostra, com auxílio de um 
instrumento pré-codificado (ANEXO A). Como trata-se de uma pesquisa documental 
onde a busca é realizada em documentos com dados secundários, a mesma pode ser 
feita no ato do registro ou posteriormente (MARCONI; LAKATOS, 2010). Foram 
considerados os dados referentes à última internação. 
Neste subprojeto os dados são provenientes do banco de dados do projeto 
original, sendo consideradas os prontuários das pacientes que obtiverem resposta 
positiva para a variável gestante com problemas pelo uso de drogas. 
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4.5 Instrumento 
 
O instrumento de coleta de dados foi composto por um formulário estruturado 
contendo variáveis que visavam identificar aspectos demográficos, sociais, condições 
de saúde, informações sobre a internação, rede de serviços de referência e contra 
referência, histórico policial e legal. Para avaliação dos desfechos foram utilizadas as 
variáveis listadas a seguir: 
1- Idade:  
Refere-se a idade da paciente no dia da internação.  
 
2- Cor: 
Refere-se a cor da pele autodeclarada da paciente. Estratificada em: branca, preta, 
parda, amarela e indígena. 
 
3- Estado conjugal: 
Estratificada em: com companheiro(a) e sem companheiro(a). 
 
4- Estado civil: 
Refere-se ao estado civil da paciente. Estratificado em: solteira, casada, divorciada e 
viúva. 
5- Procedência: 
Refere-se ao lugar de onde provém. Estratificado em: Porto Alegre ou outro. Quando 
de Porto Alegre estratificado a partir dos Bairros constituintes da cidade. Quando outro 
estratificado em cidades de procedência. 
 
6- Situação de rua: 
Refere-se a paciente encontrar-se em situação de rua. Estratificado em: sim ou não. 
 
7- Escolaridade: 
Refere-se ao nível de escolaridade da paciente. Estratificado em: fundamental 
incompleto, fundamental completo, médio incompleto, médio completo, superior 
incompleto, superior completo e sem escolaridade. 
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8- Ocupação: 
Refere-se ao trabalho/ocupação da paciente. Estratificado em:  
Aposentada/afastada/beneficiaria, desempregada, estudante, serviços gerais, 
empregada doméstica, secretária, trabalhadora do comercio, indústria, do lar, 
trabalhadora de saúde, trabalhadora da educação, trabalhadora do sexo, autônoma e 
sem ocupação. 
 
9- Com quem mora: 
Refere-se a com quem a paciente reside. Estratificado em: pai, mãe, filhos, 
companheiro(a), padrasto/madrasta, outros familiares, instituição, amigos ou sozinho. 
 
10- Motivo da internação: 
Refere-se a causa da internação. Estratificado em: suicídio (risco, ideação ou 
tentativa), autoagressão, heteroagressão (homicídio), agudização do quadro 
psiquiátrico, risco ao concepto e condições clínicas. 
 
11- Data internação e data da alta: 
Refere-se a data em que a paciente foi internada na unidade e a data de alta. Essas 
variáveis são úteis para conhecer o tempo de internação. 
 
12- Primeira internação: 
Estratificada em sim ou não. 
 
13- Número de internações: 
Refere-se ao número de internações prévias. 
 
14- Encaminhamento: 
Refere-se ao serviço que fez o encaminhamento da paciente para internação. 
Estratificado em: Pronto Atendimento Cruzeiro do Sul (PACS), Pronto Atendimento 
IAPI, Ambulatório HMIPV e outros (transferência de outros hospitais e outros andares 
do hospital). 
 
15- Diagnóstico: 
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Refere-se a hipótese diagnóstica da internação. Estratificado em: transtorno por uso 
de substâncias, transtorno afetivo bipolar/humor bipolar, transtorno depressivo, 
transtornos alimentares, esquizofrenia (esquizoafetivo), transtornos de personalidade, 
transtornos de ansiedade, retardo mental/transtorno global do 
desenvolvimento/autismo e outros (transtorno orgânico não especificado, transtornos 
somatoformes e dissociativos). 
 
16- Problema crônico de saúde: 
Estratificado em sim ou não. 
 
17- Quais doenças crônicas: 
Refere-se a quando a paciente tiver doenças crônicas. Estratificado em: Hipertensão 
Arterial Sistêmica (HAS), Diabetes Melittus (DM), obesidade, HIV, doenças 
respiratórias, hepatites, hipotireoidismo e outras (epilepsia, Insuficiência Cardíaca 
Congênita (ICC), entre outras). 
 
18- Crença: 
Refere-se a crença/religião da paciente. Estratificado em sim ou não. 
 
19- Qual crença: 
Refere-se a qual crença/religião quando a paciente tiver. Estratificado em: católica, 
evangélica, espírita, umbanda e outras. 
 
20- Número de gestações: 
Refere-se ao número de gestações anteriores.  
 
21- Número dos filhos: 
Refere-se ao número de filhos que a paciente tinha no momento da internação. 
 
22- Aborto: 
Refere-se ao número de abortos da paciente. 
 
23- Sofreu violência: 
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Estratificado em sim ou não. 
 
24- Tipo de violência:  
Caso a paciente tenha sofrido violência qual o tipo. Estratificado em: física, sexual, 
vernal, psicológica e outras. 
 
25- Suspeita de violência: 
Estratificado em sim ou não. 
 
26- Tipo de violência suspeita:  
Caso a paciente tenha suspeita de ter sofrido violência, qual o tipo. Estratificado em: 
física, sexual, verbal, psicológica e outras. 
 
27- Agressor: 
Casa a paciente tenha sido vítima ou suspeita de violência, quem foi o agressor. 
Estratificado em: pai, mãe, companheiro(a) (marido/esposa, namorado(a), ex-
companheiro(a)), outros familiares e outros (colegas, amigos, vizinhos, conhecidos, 
professores e desconhecidos). 
 
28- Quando ocorreu a violência: 
Estratificado em: infância, adolescência, adulta e idosa. 
 
29- Alta para: 
Refere-se ao segmento da paciente após a internação. Estratificado em: ambulatório 
(especialista, psicoterapia/psicoeducação e Pré-Natal de Alto Risco (PNAR)), CAPS 
(Hospital dia), atenção básica, comunidade terapêutica e outros. 
 
30- Histórico policial/legal: 
Refere-se a registros policiais/legais contra a paciente. Estratificado em sim ou não. 
 
31- Número de medicamentos psiquiátricos: 
Refere-se ao número de medicamentos psiquiátricos prescritos para paciente na alta.  
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32- Medicamentos: 
Refere-se aos medicamentos prescritos na alta. Estratificado em: antipsicóticos, 
antidepressivos, estabilizadores de humor, ansiolíticos, anticonvulsionantes, 
antiparksonianos, não psiquiátricos e outros medicamentos psiquiátricos.  
 
33- Gestante com problemas pelo uso de drogas: 
Refere-se ao fato da internação da gestante ser pelo uso de drogas. Estratificado em 
sim ou não. 
 
34- Quais drogas: 
Refere-se a quais os tipos de drogas utilizadas por gestantes com problemas pelo uso 
de drogas. Estratificado em: maconha, cocaína, crack, heroína, álcool, tabaco e 
outras. 
 
35- Destino do recém-nascido: 
Refere-se ao destino do recém-nascido da gestante com problemas pelo uso de 
droga. Estratificado em: com a paciente, com outros familiares/amigos, tutela do 
estado (instituição), adoção, aguardando decisão judicial e não informado. 
 
4.6 Análise dos Dados 
 
Todas as informações coletadas foram organizadas em banco de dados no 
editor de planilhas Microsoft Office Excel. Os dados foram exportados para o software 
estatístico Statistical Package for the Social Science (SPSS) versão 22.0, onde foram 
feitas as análises a partir de técnicas estatística descritivas como frequência, 
porcentagem, média, mediana e desvio padrão.  
 
4.7 Aspectos Éticos 
 
Os dados desta pesquisa são oriundos da pesquisa Perfil sociodemográfico e 
clínico de mulheres internadas em uma unidade de saúde mental no município de 
porto alegre que foi aprovada pela Comissão de Pesquisa (COMPESQ) da Escola de 
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Enfermagem da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) sob o n ͦ 33479, 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UFRGS sob o parecer n  ͦ2.465.372 (ANEXO B) e 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Hospital Materno Infantil Presidente Vargas 
(HMIPV) (ANEXO C).  
A presente pesquisa configura-se, assim, como um subprojeto, e segue as 
diretrizes e normas regulamentadoras de Pesquisas com Seres Humanos n ͦ 466/2012 
do Conselho Nacional de saúde do Ministério da Saúde, que regulamenta o uso de 
dados secundários em pesquisas (BRASIL, 2012). Este projeto foi aprovado pela 
COMPESQ da Escola de Enfermagem da UFRGS sob o n ͦ 34768. 
Para realização deste estudo, tratando-se de uma pesquisa com banco de 
dados secundários da pesquisa intitulada “Perfil sociodemográfico e clínico de 
mulheres internadas em uma unidade de saúde mental do município de Porto Alegre”, 
apresento, o Termo de Compromisso de Utilização de Dados (TCUD) (APÊNDICE A), 
pois, esta pesquisa oferece risco substancial a privacidade dos dados e, para isso, 
assumo compromisso com a privacidade e confidencialidade dos dados utilizados, 
preservando integralmente o anonimato das pacientes.  
Apresento, também, a Carta de Autorização do Coordenador da Pesquisa 
(APÊNDICE B) que mostra a ciência e autorização do coordenador. 
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5 RESULTADOS 
 
Os dados apresentados na tabela 1, correspondem ao perfil sociodemográfico 
e clínico das gestantes usuárias de drogas internadas na unidade de saúde mental de 
estudo.  
 
Tabela 1 – Perfil sociodemográfico e clínico de gestantes usuárias de drogas de 
uma unidade de internação em saúde mental. 
Variáveis sociodemográficas e clínicas n % 
Cor   
Branca 14 30,4 
Preta  19 41,3 
Parda 13 28,3 
Escolaridade   
Fundamental incompleto 24 52,2 
Fundamental completo 1 2,2 
Médio incompleto 5 10,9 
Médio completo 12 26,1 
Sem escolaridade 3 6,5 
Não informado 1 2,2 
Estado conjugal   
Com companheiro(a) 25 54,3 
Sem companheiro(a) 20 43,5 
Não informado 1 2,2 
Estado civil   
Solteira 36 78,3 
Casada 8 17,4 
Divorciada 2 4,3 
Ocupação   
Aposentada/afastada/beneficiária 2 4,3 
Desempregada/sem ocupação 20 43,5 
Serviços gerais 6 13 
Comércio 2 4,3 
Do lar 3 6,5 
Trabalhadora do sexo 6 13 
Autônoma 3 6,5 
Não informado 4 8,7 
Possui crença   
Sim 28 60,9 
Não 10 21,7 
Não informado 8 17,4 
Qual crença*   
Católica 16 57,1 
32 
 
 
 
Tabela 1 – Perfil sociodemográfico e clínico de gestantes usuárias de drogas de 
uma unidade de internação em saúde mental. 
Variáveis sociodemográficas e clínicas n % 
Outras 12 42,9 
Possui problema crônico de saúde  
Sim 28 60,9 
Não 16 34,8 
Não informado 2 4,3 
Qual problema crônico de saúde**  
HAS 2 7,1 
DM 2 7,1 
HIV 12 42,9 
Doenças respiratórias 1 3,6 
Hipotireoidismo 5 17,9 
Outros 8 28,6 
Procedência   
Porto Alegre 39 84,8 
Região Metropolitana 6 13 
Não informado 1 2,2 
Com quem mora   
Familiares 24 52,2 
Outros 7 15,2 
Não informado 15 32,6 
Situação de rua   
Sim 19 41,3 
Não 27 58,7 
Histórico policial/legal   
Sim 18 39,1 
Não 28 60,9 
Sofreu violência   
Sim 17 37 
Não 21 45,7 
Não informado 8 17,4 
Tipo de violência***   
Física 13 76,5 
Verbal 2 11,8 
Psicológica 3 17,6 
Sexual 8 47,1 
Outra 4 23,5 
Total 46 100 
Fonte: elaborada pela autora (2018).  
*Baseado nos números de pessoas que possui crença (n=28). **Baseado no número de pessoas que apresenta 
problema crônico (n=28). ***Baseado no número de pessoas que sofreram violência (n=17), também foi 
considerado que uma mesma paciente pode ter sofrido mais de um tipo de violência. 
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A média de idade encontrada foi de 27,8 anos, sendo a maior concentração 
de gestantes na faixa etária de 26 a 30 anos (50%). A cor predominante foi preta 
(41,3%) e foi verificado alto índice de baixa escolaridade em que 52,2% tinham ensino 
fundamental incompleto e 6,5% não tinham escolaridade. Possuíam crença 60,9% e, 
dessas, 57,1% eram católicas. Na ocupação, 43,5% estavam sem trabalho 
remunerado e, vale ressaltar que, das que possuíam algum tipo de remuneração, 
destacam-se as ocupações serviços gerais (13%) e trabalhadoras do sexo (13%). 
Ainda, 60,9% possuíam problema crônico de saúde, sendo 42,9% portadoras de HIV.   
Quanto ao estado civil, 78,3% eram solteiras, embora 54,3% informaram ter 
companheiro. A maioria das gestantes eram moradoras de Porto Alegre (84,8%), 
aparecendo, também, outras cidades da região metropolitana, como Viamão, 
Alvorada e Guaíba. Moravam com familiares 52,2%, outros moravam com amigos, 
sozinhos, em instituição ou não foi informado.  Encontravam-se em situação de rua 
41,3% e 39,1% tinham registros policiais/legais. Também se verificou o registro de 
que 37% já sofreram violência e, dessas, 76,5% violência física e 47,1% violência 
sexual. 
Os dados apresentados na tabela 2, referem-se a condições relacionadas a 
internação das gestantes usuárias de drogas internadas na unidade de saúde mental 
de estudo. 
 
Tabela 2 – Dados relacionados a internação de gestantes usuárias de drogas de uma 
unidade de internação em saúde mental. 
Variáveis relacionadas a internação n % 
Motivo da internação   
Risco ao concepto 43 93,5 
Outros 3 6,5 
Serviço de encaminhamento   
PACS 13 28,3 
IAPI 4 8,7 
Ambulatório 3 6,5 
Outros 16 34,8 
Não informado 10 21,7 
Primeira internação   
Sim 10 21,7 
Não 34 73,9 
Não informado 2 4,3 
Número de internações prévias*   
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Tabela 2 – Dados relacionados a internação de gestantes usuárias de drogas de uma 
unidade de internação em saúde mental. 
Variáveis relacionadas a internação n % 
1 a 5 16 47,1 
6 a 10 9 26,5 
>10 4 11,8 
Não informado 5 14,7 
Diagnóstico na alta   
Transtorno pelo uso de substâncias 41 89,1 
Outros 5 10,9 
Comorbidades psiquiátricas   
Sim 15 32,6 
Não 31 67,4 
Tempo de internação em dias   
Até 30 24 52,2 
31 - 60 8 17,4 
61 - 90 5 10,9 
91 - 120 3 6,5 
> 120 6 13,0 
Tipo de medicações na alta**   
Antipsicótico 30 76,9 
Antidepressivo 1 2,5 
Estabilizador de humor 9 23 
Ansiolítico 3 7,7 
Anticonvulsivantes 2 5,1 
Antiparksonianos 2 5,1 
Não psiquiátricos 26 66,6 
Outros med. Psiquiátricos 1 2,5 
Encaminhamento na alta***   
Ambulatório 24 52,2 
CAPS 10 21,7 
Atenção Básica 2 4,3 
Comunidade terapêutica 11 23,9 
Outros 5 10,9 
Não informado 4 8,7 
Total 46 100 
Fonte: elaborada pela autora (2018).  
*Baseado no número de pessoas que não é a primeira internação (n=34). **Baseado no número de gestantes que 
receberam prescrição de medicamentos na alta, e o registro do tipo de medicamento estava presente (n=33), 
também foi considerado que uma mesma paciente pode ter recebido prescrição com mais de uma medicação. 
***Considerando que uma mesma pessoa pode ter mais de um encaminhamento na alta. 
 
Foi identificado que em 93,5% das gestantes que internaram o motivo da 
internação foi risco ao concepto. Os serviços que mais encaminharam foram os de 
referências em emergências de saúde mental em Porto Alegre, o Pronto Atendimento 
Cruzeiro do Sul (PACS) (28,3%) e o Pronto Atendimento IAPI (IAPI) (8,7%). A maioria 
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das gestantes já tiveram internações psiquiátricas anteriores (73,9%) e, destas, 47,1% 
tinham entre uma e cinco internações prévias. No tempo de duração da internação, a 
maioria (52,2%) ficou até 30 dias na unidade, porém, 13% ficaram internadas por mais 
de 120 dias.  
A média de medicamentos prescritos na alta foi de 2,2 por pessoa e, sete 
pacientes não tiveram nenhuma prescrição. Das gestantes que tiveram medicamentos 
prescritos na alta e o tipo de medicamento foi registrado (n=33), 76,9% receberam 
prescrição de antipsicótico e 23% de estabilizadores de humor, enquanto o 
diagnóstico prevalente ao final da alta em 89,1% foi transtorno por uso de substâncias 
(TUS) e, 10,9% dividiram-se entre Transtorno Afetivo Bipolar (TAB), Transtorno 
Depressivo Maior (TDM) e Esquizofrenia. Foram, também, registradas outras 
comorbidades psiquiátricas em 32,6% das pacientes. Na alta, 52,2% foram 
encaminhadas para os ambulatórios de acompanhamento no HMIPV, 21,7% para o 
CAPS e 23,9% para Comunidades Terapêuticas (CTs), lembrando que uma mesma 
pessoa pode ter mais de um encaminhamento.   
A tabela 3 apresenta as variáveis relativas ao perfil obstétrico das gestantes 
do estudo, como o número de gestações (incluindo a atual), número de abortos 
realizados, número de filhos e qual o destino do bebê após o nascimento. 
 
Tabela 3 – Perfil obstétrico de gestantes usuárias de drogas de uma unidade de 
internação em saúde mental. 
Variáveis obstétricas n % 
Número de gestações*   
1 3 6,7 
2 1 2,2 
3 8 17,8 
4 12 26,7 
5 7 15,6 
6 7 15,6 
7 6 13,3 
10 1 2,2 
Número de abortos**   
1 18 75,0 
2 4 16,7 
4 2 8,3 
Número de filhos***   
1 6 14,6 
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Tabela 3 – Perfil obstétrico de gestantes usuárias de drogas de uma unidade de 
internação em saúde mental. 
Variáveis obstétricas n % 
2 7 17,1 
3 12 29,3 
4 9 22,0 
5 5 12,2 
7 1 2,4 
8 1 2,4 
Destino do recém-nascido****   
Com a paciente 4 18,2 
Com familiares/amigos 7 31,8 
Tutela do estado (instituição) 4 18,2 
Adotado 1 4,5 
Aguardando decisão judicial 6 27,3 
Fonte: elaborada pela autora (2018).  
*Baseado no número de gestantes que continham a informação de número de gestações (n=45). **Baseado no 
número de gestantes que informaram já terem realizado aborto (n=24). ***Baseado no número de gestantes que 
tinham filhos (n=41). ****Baseado no número de prontuários que continham a informação do destino do recém-
nascido (n=22). 
 
Verificou-se que 73,3% tiveram mais de quatro gestações, com uma média de 
5,7 gestações por paciente (dp=4,3). Informaram aborto prévio 52,2% das pacientes, 
destas, 75% realizaram um aborto. Das pacientes que tinham registro do número de 
filhos (n=41), 68,3% tinham mais de três filhos, com média de 3,2 filhos por gestante. 
Quanto a guarda do recém-nascido, apenas 22 prontuários (47,8%) tinham essa 
informação, 31,8% ficariam com familiares, 27,3% aguardavam decisão judicial, 
18,2% ficaram sob tutela do estado e 18,2% ficariam com as mães. 
A tabela 4 mostra quais as drogas de escolha das gestantes usuárias de 
drogas internadas na unidade de saúde mental do estudo. 
 
 Tabela 4 – Tipos de drogas utilizados pelas gestantes usuárias de drogas internadas 
em uma unidade de internação em saúde mental. 
Tipos de drogas* n % 
Maconha 18 39,1 
Crack 36 78,3 
Cocaína 14 30,4 
Álcool 16 34,8 
Tabaco 17 37,0 
Fonte: elaborada pela autora (2018).  
*Considerando que a mesma paciente pode usar mais de um tipo de droga. 
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Apurou-se que 78,2% das pacientes internadas referiram uso de crack. Um 
dado importante é de que, entre as usuárias, 10 (27,8%) utilizavam apenas o crack, 
enquanto 26 (56,5%) utilizava-o associado a outras drogas e, entre as 10 gestantes 
que não faziam uso de crack, 50% utilizavam cocaína. Os outros 50% que não 
utilizavam cocaína ou crack faziam uso de álcool e álcool associado ao tabaco.  
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6 DISCUSSÃO  
 
A prevalência de cor encontrada neste estudo foi de mulheres pretas (41,3%), 
o que difere de estudo realizado por Kassada et al (2013), sobre a prevalência do uso 
de drogas de abuso por gestantes, em que 45,63% autodeclaravam-se pardas. A 
média de idade das gestantes internadas foi próxima de outros estudos anteriores. 
Kassada et al (2013), trazem que a idade média das gestantes usuárias de drogas era 
de 25,28 anos e 63,89% tinham entre 19 e 30 anos, diferente do presente estudo em 
que a média de idade foi 27,8 anos embora a faixa etária esteja próxima do outro 
estudo (50% de 26 a 30 anos). Outro estudo, realizado por Castro et al (2016) no 
Centro Hospitalario Pereira Rossell do Uruguai, que buscava conhecer a prevalência 
do consumo de álcool, tabaco, maconha e derivados de cocaína nas gestantes, 
identificou uma média de idade de 24,67 anos. 
Yabuuti e Bernardy (2014), em um estudo que descreve o perfil das gestantes 
usuárias de drogas atendidas no Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 
(CAPSad) de Londrina (PR) a faixa etária variou entre 15 e 36 anos, com a maior 
prevalência (60%) de mulheres com idade entre 23 e 29 anos.  
Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pessoas de 
com idade entre 10 e 65 anos compõem uma parcela populacional denominada 
População Economicamente Ativa (PEA), e esta faixa etária deveria ser participante 
e contribuinte na estrutura social e econômica do país (IBGE, 2018). No entanto, 
embora as pacientes estejam na faixa etária em questão, há um componente que 
restringe as oportunidades, verificamos isto com a baixa taxa de ocupação deste 
estudo, em que 43,5% não tinham trabalho remunerado e, das que tinham, em maioria 
eram trabalhadoras do sexo e serviços gerais. Outro estudo desenvolvido por Ribeiro 
et al (2018), com 18 gestantes usuárias de crack, identificou que sete se auto 
intitularam do lar, oito estavam desempregadas e três declararam-se trabalhadoras 
do sexo e em estudo de Kassada et al (2013) 59,16% das mulheres estavam 
desempregadas.  
As oportunidades também podem estar ligadas ao baixo nível de escolaridade 
demonstrado por essa população, no presente estudo, em sua maioria (52,2%), as 
gestantes possuem ensino fundamental incompleto, enquanto 6,5% não tem 
escolaridade. Em estudo, realizado em um hospital de Montevidéu (UR), sobre a 
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prevalência do uso de álcool, tabaco, maconha e cocaína durante a gravidez, 
evidenciou-se que, entre 319 pacientes 123 (38,56%) não conseguiram passar dos 
estudos primários, tendo menos de seis anos de estudo (CASTRO et al, 2016). 
Kassada et al (2013) verificou que 48,61% das gestantes usuárias de drogas de abuso 
tinham entre 9 a11 anos de estudo e Ribeiro et al (2018), identificou na cidade de Rio 
Grande (RS) que 100% das gestantes usuárias de crack (n=18) possuíam ensino 
fundamental incompleto. Outro estudo, desenvolvido por Yabuuti e Bernardy (2014), 
verificou que 80% (12) das gestantes usuárias de drogas pesquisadas não haviam 
completado o ensino fundamental, 13% (n=2) cursaram até o ensino médio e uma 
(7%) chegou a frequentar a universidade, porém, acabou abandonando pelo uso de 
drogas.  
Esse baixo nível de escolaridade, ligado as escassas oportunidades de 
trabalho para essa população, faz com que diversos estudos tragam uma grande 
quantidade de gestantes usuárias de drogas em situação de rua.  
Estudos como o de Yabuuti e Bernardy (2014) trazem como população em 
situação de rua pessoas sem residência adequada e fixa no período noturno, bem 
como as que residem em albergues, instituições e locais públicos e privados que 
ofereçam acomodações para dormir, neste estudo identificou-se que 33% vivia em 
situação de rua. No presente estudo, foi considerado em situação de rua quando a 
pessoa não tinha residência e qualquer acomodação para dormir, encontrando um 
número ainda maior referente a este dado com 41,3% da população. 
Toda questão de vulnerabilidade quanto ao estudo, ocupação e moradia, 
aumentam quando consideramos as situações as quais estas mulheres estão 
expostas, como situações de violência. As mulheres trabalhadoras do sexo, por 
exemplo, compõem um constante cenário de insegurança, vulnerabilidade e violência.  
Neste estudo encontramos um alto índice de violência tendo 37% das mulheres já 
vivido pelo menos uma situação na vida, as que mais apareceram, entre os tipos de 
violência, foram as físicas (76,5%) e sexuais (41,1%).  Em estudo desenvolvido por 
Rocha et al (2016), foi encontrado um número ainda maior, em que a taxa de violência 
sexual, psicológica ou física chegou a 49,72%.  
Quanto aos problemas crônicos de saúde, das pacientes do estudo 60,8% 
tinham algum tipo de comorbidade clínica, destas, 42,9% eram portadoras de HIV. Em 
um estudo em Mossoró (RN), que buscava descrever as características das gestantes 
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com HIV/AIDS que foram admitidas em hospital referência para doenças 
infectocontagiosas, das 52 gestantes 24,9% eram usuárias de drogas, porém, vale 
ressaltar que 34,7% dos prontuários das gestantes pesquisadas no estudo não 
continham informações sobre o uso de substâncias, o que pode demonstrar a 
fragilidade no segmento de cuidado envolvendo a gestante no pré-natal (LIMA et al, 
2017). Outro estudo, realizado no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais (HC-UFMG), buscou determinar se o uso de drogas ilícitas aumentava 
a transmissão vertical do HIV, foram analisados 845 prontuários de gestantes 
soropositivas, destas 64 eram usuárias de drogas ilícitas (MELO et al, 2014). Embora, 
em um estudo sobre a prevalência do uso de drogas de abuso durante a gestação 
realizado por Kassada et al (2013), 86,11% das gestantes não tinham doenças 
crônicas. O grupo de mulheres descrito neste estudo quanto as variáveis 
sociodemográficas e clínicas, é semelhante aos grupos que têm sido descritos na 
literatura, com mulheres jovens, sem vínculo empregatício, com escolaridade 
incompatível com idade, demonstrando uma grande evasão escolar, altos índices de 
HIV e história de violência, reforçando a vulnerabilidade a qual estas mulheres estão 
expostas. 
O motivo de internação para maioria das gestantes foi de risco ao concepto, 
o que gera uma forte tendência de proteção ao recém-nascido e traz questionamentos 
quanto ao cuidado a gestante como mulher usuária de droga, uma vez que o motivo 
central do tratamento é voltado para saúde do feto a partir da abstinência. Os serviços 
de encaminhamento mais encontrados nos prontuários foram os de referência em 
emergência em saúde mental do município de Porto Alegre, diferente do encontrado 
no estudo sobre o perfil das gestantes atendidas no CAPS ad, em que os 
encaminhamentos foram realizados pelos Centros Regional de Assistência Social 
(CRAS), Conselho Tutelar e a partir de visitar domiciliares realizadas pelo Programa 
de Saúde de Família (PSF), lembrando que pessoas em situação de rua que estiverem 
dentro do território de abrangência das Estratégias de Saúde da Família (ESF) são, 
também, atendidas pelo PSF e visitas domiciliares na rua (YABUUTI, BERNARDY, 
2014).  
O tempo médio de internação psiquiátrica preconizado pelo Ministério da 
Saúde é de 30 dias para uma internação de adulto (BRASIL, 1990). No presente 
estudo 52,2% ficaram até 30 dias internada, porém, 17,4% ficaram entre 31 e 60 dias, 
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10,9% entre 61 e 90 dias, 6,5% entre 91 e 120 dias e 13% ficaram internadas por mais 
de 120 dias, isso deve-se ao fato de que as gestantes geralmente ficam internadas 
até o parto por questões sociais e para proteção ao concepto. Das pacientes em 
questão, 89,1% receberam diagnóstico de TUS, 10,9% TAB, TDM e Esquizofrenia. 
Também pôde-se verificar que 32,6% das gestantes tinham comorbidade 
psiquiátricas. Nas prescrições na alta, além de a média ser de 2,2 medicamentos por 
pessoa, 76,9% receberam prescrição de antipsicótico e 23% de estabilizadores de 
humor.  
A internação, como já dito anteriormente, para proteção ao concepto, visa a 
abstinência do uso de drogas, o que pode gerar um fenômeno denominado craving, 
popularmente conhecido como “fissura”. Em 1992, a OMS reuniu especialistas em 
dependência química definiu o craving como o desejo de repetir a experiência dos 
efeitos de uma dada substância (UNIDCP, WHO, 1992). Araújo et al (2008), traz uma 
classificação de modelos teóricos que buscam explicar o craving, são eles: o 
comportamental, o psicossocial ou cognitivo e o neurobiológico, o que demonstra a 
dimensão do problema e propõe que, para um tratamento adequado, é necessário 
buscar diversas referências. Knapp, Luz Júnior e Baldisserotto (2001), trazem que o 
craving é uma experiência individual, portanto, necessita um planejamento 
personalizado de estratégias de manejo, para isso, citam diversos métodos para o seu 
enfrentamento como: distração, cartões de enfrentamento, relaxamento, 
refocalização, substituição por imagem negativa, substituição por imagem positiva, 
ensaio por visualização e visualização de domínio. O uso de psicofármacos para o 
manejo do craving tem sido alvo de diversas pesquisas, porém, poucos agentes têm 
provado ser efetivos, demonstrando limitações no uso (ARAÚJO et al, 2008). Segundo 
Zaleski et al (2006), o adequado é aguardar o período de desintoxicação para avaliar 
possíveis comorbidades psiquiátricas e, então, iniciar tratamento farmacológico. 
Neste estudo, foi verificado alto índice de prescrição de medicamentos, em que, 
apenas duas pessoas saíram sem prescrição, embora a maioria tivesse apenas 
diagnóstico de TUS. 
No momento da alta, as gestantes são referenciadas para os serviços de 
contra referência, que são os encaminhamentos destas pacientes após a saída do 
hospital. Neste trabalho, a maioria (52,2%) foram encaminhadas para o serviço 
ambulatorial do hospital na especialidade de dependência química. O segundo maior 
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encaminhamento (23,9%) foi para CTs. O Relatório da Inspeção Nacional em 
Comunidades Terapêuticas, realizado pelo Conselho Federal de Psicologia em 28 
estabelecimentos, com objetivo de verificar e analisar as condições de privação de 
liberdade de pessoas internadas em comunidades terapêuticas, apontou que em 
todos foram identificadas práticas que se configuram como violações de direitos 
humanos. Na inspeção foram encontrados casos de isolamento e restrição de convívio 
social, controle de ligações telefônicas, violações de correspondências, internações 
involuntárias sem laudo médico que especifiquem o motivo. Também foram apuradas 
técnicas de “resgate” ou “remoção” em que a equipe da CT e, até mesmo internos, 
vão na residência do indivíduo e, com uso de violência física e contenção 
medicamentosa, forçam a internação; internações compulsórias em desconformidade 
com o que estabelece a legislação, sendo aplicadas a usuários de drogas para 
suposto tratamento. Em alguns casos, ainda, há decisões para que o poder judiciário 
arque com as despesas dessa internação que, em muitos casos, não conta com prazo 
de término, representando não somente subsídio público permanente para estas 
instituições, como, também, privação de liberdade dos usuários. Além de tudo, foram 
encontradas práticas de castigos, punições e indícios de tortura, violações de 
liberdade religiosa e diversidade sexual e, implementação de trabalho forçado e sem 
remuneração. Também se verificou uma grande escassez profissional para 
assistência integral, principalmente de profissionais da saúde, aparecendo muitos 
monitores e voluntários. Em apenas cinco estabelecimentos foram encontradas três 
categorias de profissionais (enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais), em outros 
quatro notou-se completa ausência de qualquer equipe técnica (CPF, MNPTC, PFDC 
& MPF, 2018). Apesar dos encontrados no relatório, notamos que mais pessoas estão 
sendo encaminhadas para as CTs do que para os CAPS, retomando retrocessos na 
atenção em saúde mental.  
Nas variáveis obstétricas verificamos que todas as gestantes eram 
multigestas (mais de uma gestação) com uma média de 5,7 gestações por paciente. 
Já o estudo realizado por Yabuuti e Bernardy (2014), traz que das gestantes usuárias 
de drogas atendidas no CAPS 67% eram multigestas. Quanto ao número de filhos, 
encontramos uma média de 3,2 filhos por gestante, 89,1% já tinham filhos e 10,9% 
não continha a informação sobre número de filhos no prontuário. Kassada et al (2013), 
traz um estudo analisando 72 gestantes usuárias de substâncias de abuso, em que 
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44,44% não tinham filhos anteriores a atual gestação, 40,28% tinham até dois filhos, 
4,17% tinham de três a quatro filho e 11,11% acima de quatro. No estudo de Ribeiro 
et al (2018), todas as 18 gestantes usuárias de drogas pesquisadas tinham filhos, com 
uma média parecida a do presente estudo - 3,4 filhos por gestante. Outro dado 
importante é o número registrado de abortos, 52,2% admitiram já terem praticado 
aborto, o restante (47,8%) não foi informado ou não tinham abortado. Um estudo sobre 
a prevalência do uso de drogas de abuso na gestação 13,89% das usuárias relataram 
já terem realizado aborto (KASSADA et al, 2013). Outro estudo, realizado em uma 
unidade hospitalar para tratamento de dependência química na cidade de São Paulo 
(SP), com amostra de 616 pacientes com idade entre 18 e 75 anos, que buscava 
avaliar a prevalência de aborto provocado, identificou que 27% das pessoas que 
relataram história de aborto eram usuárias de drogas (DIEHL et al, 2017). Esse 
sempre é um número discutível que pode ter taxas maiores, porém, há uma 
subnotificação devido a criminalização da prática. Verificamos, também, que, dos 
prontuários que informavam com quem ficariam os filhos após o nascimento (n=22), 
a maioria (31,8%) ficariam sob a guarda de familiares que, geralmente, eram os avós 
maternos, demonstrando a perda de poder familiar da mãe. 
Quanto a droga de escolha utilizadas pelas gestantes, 12 relataram uso de 
maconha (39,1%), 36 de crack (78,3%), 14 de cocaína (30,4%), 16 de álcool (34,8%) 
e 17 de tabaco (37%), além disso, 13 (28,3%) utilizavam apenas uma droga, enquanto 
o restante (71,3%) associavam o uso de uma ou mais. Em estudo realizado por 
Kassada et al (2013), em Maringá (PR), analisou 72 gestantes usuárias de drogas de 
abuso, destas 33,3% referiram uso de álcool durante a gestação, 50% fumavam 
cigarro, 2,7% usavam crack, 2,7% usavam maconha, 8,3% faziam uso de álcool e 
cigarro e, 2,7% utilizavam álcool, cocaína e maconha. Outro estudo, desenvolvido em 
um hospital público na cidade de São Paulo (SP), avaliou mil adolescentes grávidas 
afim de determinar a prevalência do uso de drogas no terceiro trimestre de gestação, 
a partir da amostra do fio de cabelo das pacientes, verificando que 4% usavam 
maconha, 1,7% cocaína e 0,3% ambos (MITSUHIRO et al, 2006). Freire, Padilha e 
Saunders (2009) realizaram um estudo em uma Maternidade Escola na cidade do Rio 
de Janeiro (RJ), buscando conhecer os fatores associados ao uso de álcool e cigarro 
na gestação, foram analisadas 433 puérperas, identificando que 5,5% destas 
fumavam cigarro e, das que eram fumantes, 31,3% faziam uso concomitante do 
44 
 
 
 
cigarro com álcool. Em um hospital de Montevideo (UR), foi realizado um estudo sobre 
a prevalência do uso de drogas na gestação, entrevistando 310 gestantes, destas 
42,63% referiram uso de tabaco durante a gestação, 23,82% o uso de álcool, 12,5% 
uso de maconha e 3,7% uso de cocaína e pasta de cocaína (CASTRO et al, 2016).  
Um estudo realizado na Cidade do México (MX), buscou conhecer a 
concentração de algumas drogas no sangue materno, cordão umbilical e leite 
materno, de gestantes adictas que haviam sido atendidas no Instituto Nacional de 
Perinatologia, em um total de 31 paciente avaliadas, verificou-se que a droga de maior 
uso pelas gestantes foi cocaína (41,4%), a maconha foi a segunda droga mais 
registrada (6,9%), seguido pelo uso de benzodiazepinas (1,8%), inalantes (3,7%) e 
anfetaminas (1,8%), ainda, há o consumo concomitante de duas ou mais drogas que 
foi verificado em 38,9% das gestantes (ARROYO-CABRALES et al, 2012). 
Comparando os estudos sobre as drogas de escolha das gestantes usuárias de 
drogas podemos verificar uma predominância neste estudo quanto ao uso de cocaína 
e crack, exceto quanto ao estudo realizado por Yabuuti e Bernardy (2014), em que 
80% das gestantes pesquisadas utilizavam crack.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise dos resultados permitiu verificar que as gestantes usuárias de 
drogas, eram, na maioria, mulheres adultas, de cor preta, baixa escolaridade, 
multigestas, com alta porcentagem de realização de aborto, sem remuneração 
salarial, com alto índice de HIV, situação de rua e história de violência, demonstrando 
que o uso de drogas pode estar ligado ao contexto de vida das pacientes e, que a 
principal questão a ser desenvolvida é qual a relação que a mulher estabelece com 
ela. Ao analisar os segmentos das mulheres nos setores de cuidado, percebe-se uma 
abordagem centrada nas drogas e no quão prejudicial as mesmas podem ser. A mídia 
contribui, de forma direta, para que os usuários de drogas sejam vistos como pessoas 
sujas, perigosas e criminosas, formando um preconceito que embasa modelos que 
indicam que estes têm que ser internados em instituições, ou lugares como as CTs, 
afastadas da sociedade e do convívio social.  
O estigma criado acerca das gestantes usuárias de drogas faz com que 
poucas busquem serviços de atenção primária como as ESFs, com medo da rejeição 
dos profissionais de saúde, podemos verificar isso relacionando ao maior número de 
encaminhamentos terem sido realizados por emergências de saúde mental. Isso faz 
com que, também, as mulheres não tenham acesso adequado ao pré-natal, estando, 
elas e os filhos, em uma situação de vulnerabilidade ainda maior. Podemos, ainda, 
trazer a falha na relação entre os serviços de saúde, pois, por não haver uma 
comunicação eficaz e estratégias específicas para esta população, estas acabam não 
fazendo acompanhamento nem pelo uso de drogas e nem pela gestação, acarretando 
na internação para abstinência, sem considerar orientação e redução de danos. 
Durante a internação, pode-se ressaltar a importância de a equipe de enfermagem 
estabelecer um vínculo com estas pacientes, pois, os profissionais de enfermagem, 
são os que tem maior contato com as gestantes.  
Por ser desenvolvido somente a partir da análise de dados registrados nos 
prontuários, o estudo apresenta limitações devido, muitas vezes, a falta de 
informações, demonstrando a importância e necessidade das anotações realizadas 
pelos profissionais da equipe de saúde para ofertar planejamento e continuidade no 
cuidado, bem como a efetiva comunicação entre as equipes.   
Considerando os achados no estudo, faz-se necessária a criação de 
programas para prevenção do uso de drogas na gestação e, para isso, é imperioso o 
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compromisso das políticas de atenção em saúde tanto materno-infantil quanto em 
saúde mental, para assim ofertar um atendimento e acompanhamento de qualidade 
minimizando os riscos e promovendo qualidade de vida para esta população.  
Acredita-se, ainda, que as informações disponibilizadas a partir do presente estudo 
possam contribuir para qualificação do atendimento na instituição, embasando 
discussões entre os profissionais de saúde e permitindo a criação de estratégias para 
o cuidado da gestante de forma integral e holística.  
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ANEXOS 
 
A – Instrumento Pré-Codificado 
INSTRUMENTO PRÉ-CODIFICADO  
Perfil sociodemográfico e clínico de mulheres internadas em uma unidade de saúde mental em 
hospital geral do município de Porto Alegre. 
1. Número do prontuário: 15. Primeira internação psiquiátrica:  
(1) sim     (2) não          (99) Não se aplica 
2. Data de nascimento: 16. Se não, número de internações prévias: 
 
3.  Idade:  17. Onde foi internada: 
 
4. Cor da pele 
(1)branca  (3) parda                 (5) indígena 
(2) preta    (4) amarela    (6) outra. Qual? 
18. Motivo das outras internações: 
 
5. Estado conjugal:  
(1) com companheiro (a) (2) sem 
companheiro (a) 
(99) Não se aplica 
19. Serviço de encaminhamento: 
 
6. Estado civil:  
(1) solteira        (3) divorciada         
(2) casada        (4) viúva                (99) Não se 
aplica 
21. Hipótese diagnóstica: 
 
7. Procedência:  
(1) Porto alegre. Qual bairro?    
(2) outra. Qual? 
(9) Não se aplica 
22. Problema crônico de saúde:   
      (1) sim     (2) não            
8. Situação de rua:  
(1) sim      (2) não        
23. Se sim:   
(1) HAS   (4) HIV      
(2) DM              (5) Outro. 
Qual?_______________ 
(3) Obesidade  (99) Não se aplica   
9. Escolaridade:  
(1) fundamental incompleto      (5) superior 
incompleto 
(2) fundamental completo    (6) superior 
completo 
(3) médio incompleto     (7) sem 
escoclaridade 
(4) médio completo     (99) Não se 
aplica 
24. Usuária de drogas:  
      (1) sim     (2) não               
10. Ocupação:   
   
25. Se sim:   
(1) Maconha          (4) Heroína          (7) Outro. 
Qual?    
(2) Cocaína           (5) Álcool             (99) Não se 
aplica 
(3) Crak                 (6) Tabagismo 
11. Mora com quem: 
 
26. Crença:  
   (1) sim     (2) não (99) Não se 
aplica   
12. Motivo da internação:  27. Se sim:   
56 
 
 
 
  (1) Católica      (3) Espírita      (5) Outra. 
Qual?________   
(2) Evangélica     (4) Umbanda  (99) Não se 
aplica   
13. Data da internação:   
 
28. Gestante:  (1) sim (2) não            
14. Tipo de internação:  
(1) voluntária       (2) involuntária     (3) compulsória 
Justificativa:  
 
 
29. Número de gestações: 
 
 
 
30. Número de filhos: 
 
42. Medicamentos na alta:  
31. Idade dos filhos: 
 
32. Número de abortos: 
 
43. Exame do estado mental 
43.1 Consciência: (1) Lúcido (2) Obnubilado  
(3) Sonolento (4) Torporoso (5) Comatoso  
43.2.1 Atenção (tenacidade): (1) Normotenaz 
(2) Hipotenaz (3) Hipertenaz 
43.2.2 Atenção (vigilância): (1) Normovigil (2) 
Hipovigil (3) Hipervigil 
43.3 Sensopercepção: (1) Sem alterações (2) 
Ilusão       (3) Alucinação. Qual? 
43.4.1 Orientação (alopsíquica): (1) Orientado  
(2) Desorientado 
43.4.2 Orientação (autopsíquica): (1) 
Orientado 
(2) Desorientado 
43.5 Memória (c/alteração): (1) Imediato (2) 
Recente     
(3) Remota 
43.6 Inteligência: (1) Não testado (2) Na média  
(3) Inferior à média 
43.7 Humor: (1) Deprimido (2) Irritável (3) 
Hipertímico 
43.8 Afeto: (1) Modulado (2) Hipomodulado  
(3) Embotado (4) Lábil (5) Ansioso (6) 
Inadequado  
(7) Triste  
43.9 Linguagem: (1) Disartria (2) Bradlalia (3) 
Taquilalia (4) Mutismo (5) Escolalia (6) 
Solilóquio (7) Coprolalia    (8) Sem alteração 
43.10.1 Pensamento (conteúdo): (1) Delírio de 
referência (2) Delírio persecutório (3) Delírio de 
grandeza (4) Delírio de ruína (5) Ideação de 
suicídio  
(6) delírios místicos (7) Pensamentos 
instrusívos  
(8) Outros. Qual? 
43.10.2 Pensamento (produção): (1) Mágico 
(2) Lógico 
43.10.3 Pensamento (curso): (1) Normal (2) 
Lento        (3) Rápido (4) Fuga de ideias   
33. Riscos apresentados:  
(1) Tentativa de suicídio     (3) Exposição moral    
(2) Ideação suicida             (4) Agressividade  
(99) Não se aplica 
34. Sofreu violência:   
 (1) sim (2) não             
35.  Se sim:   
(1) física (2) verbal (3) psicológica      
 (4) sexual      (5) outra. Qual? 
(99) Não se aplica 
36. Suspeita violência:   
 (1) sim (2) não            
34. Se sim:   
(1) física (2) verbal (3) psicológica       
(4) sexual     (5) outra. Qual? 
(99) Não se aplica 
37. Quem foi o agressor: 
 
38. Quando ocorreu a violência: 
 
39. Data da alta: 
 
40. Alta para: 
 
41. Histórico policial/legal: (1) Sim (2) Não  
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43.11 Juízo Crítico: (1) Preservado (2) 
Prejudicado 
43.12 Conduta: 
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